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Governo brasileiro aciona 
OMC contra o tarifaço

Por Karoline cavalcante

O governo federal formali-
zou nesta quarta-feira (6) uma 
ação na Organização Mundial 
do Comércio (OMC) contra 
a nova política tarifária dos Es-
tados Unidos, que impôs uma 
sobretaxa de até 50% sobre 
diversos produtos brasileiros. 
A medida, implementada por 
ordens executivas do presiden-
te norte-americano Donald 
Trump (Republicano), afeta 
cerca de 36% das exportações 
do Brasil para o mercado dos 
EUA.

O Ministério das Relações 
Exteriores apresentou oficial-
mente um pedido de consultas 
à OMC — primeira etapa do 
processo de resolução de con-
trovérsias da entidade. O obje-
tivo é questionar, com base nos 
acordos multilaterais, os novos 
encargos adotados pela Casa 
Branca, que, segundo o Itama-
raty, violam normas como o 
princípio da nação mais favore-
cida e os tetos tarifários previa-
mente negociados no âmbito 
da organização.

“As consultas bilaterais, 
concebidas para que as partes 
busquem uma solução nego-
ciada para a disputa antes do 
eventual estabelecimento de 
um painel, são a primeira etapa 
formal no âmbito do sistema 
de solução de controvérsias na 
OMC”, afirma a nota divulgada 
pelo MRE. O documento tam-
bém destaca a disposição para o 
diálogo e expressa a expectati-
va de que “as consultas contri-
buam para uma solução para a 
questão”.

Não vai ligar
Mais cedo, o presidente 

Luiz Inácio Lula da Silva (PT) 
voltou a comentar os rumores 

de uma possível ligação para 
Trump, buscando tratar do 
tema diretamente. Em entre-
vista à agência Reuters, Lula 
declarou que só fará contato se 
perceber abertura para o diá-
logo e que “um presidente da 
República não pode ficar se hu-
milhando para outro”.

“Não tenho por que ligar 
para Trump porque, nas cartas 
que ele mandou, ele não fala em 
negociação”, iniciou o petista. 
“Quando minha intuição disser 
que ele quer negociar, não terei 
dúvida de ligar”, reiterou.

Contingenciamento
Paralelamente à frente di-

plomática, o governo brasileiro 
prepara um plano de contin-
genciamento para mitigar os 
efeitos da sanção sobre os seto-
res mais impactados. 

O ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, explicou que 
a proposta — elaborada em 
conjunto com o Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria, 
Comércio e Serviços — seria 

enviada ainda nesta quarta-
-feira ao Palácio do Planalto e 
poderá ser implementada por 
medida provisória, cujo efeito 
é imediato. 

De acordo com o líder da 
equipe econômica, o detalha-
mento da proposta será feito 
em relatório por setor e por 
empresa, e o pacote prevê aten-
der, sobretudo, os pequenos 
empresários que “não têm alter-
nativas”. “A maior preocupação 
é com o pequeno produtor”, 
declarou o ministro à imprensa.

Haddad confirmou ainda 
que uma reunião remota com 
o secretário do Tesouro dos 
EUA, Scott Bessent, está agen-
dada para a próxima quarta-fei-
ra (13). 

“Obviamente, a depender 
da qualidade da conversa, ela 
poderá se desdobrar em uma re-
união de trabalho presencial, aí 
com os ânimos já orientados no 
sentido de um entendimento 
entre os dois países que, repe-
timos, têm um relacionamento 
de 200 anos”, pontuou.

Cenário internacional
Ao Correio da Manhã, o 

internacionalista e especialista 
em Comunicação Política João 
Vitor Cândido mencionou 
que, ainda que as sobretaxas 
impostas pelos Estados Unidos 
tenham incluído exceções para 
cerca de 700 produtos brasilei-
ros, ainda representam um en-
durecimento comercial, “com 
impacto direto sobre setores 
estratégicos da economia brasi-
leira”. “Mesmo uma taxação de 
10%, como a inicialmente pre-
vista, já seria considerada pre-
judicial, sobretudo para países 
da América do Sul que mantêm 
relações comerciais deficitárias 
com os EUA, como é o caso do 
Brasil. Isso reforça a leitura de 
que a medida tem menos base 
técnica e mais conotação polí-
tica”, avaliou.

O internacionalista consi-
dera improvável a possibilidade 
de Trump voltar atrás na ques-
tão, mas não impossível, “caso 
haja pressão suficiente de seto-
res econômicos internos.

Lula recebe plano de contingência e ainda não fala com Trump
Marcelo Camargo/Agência Brasil

Lula disse que só falará com Trump quando sentir intenção de negociar

Por Karoline cavalcante

O ministro Gilmar Mendes, 
decano do Supremo Tribunal 
Federal (STF), afirmou nes-
ta quarta-feira (6) que não há 
qualquer tipo de desconforto 
entre os integrantes da Corte 
após a decisão do ministro Ale-
xandre de Moraes que impôs 
prisão domiciliar ao ex-presi-
dente Jair Bolsonaro (PL). 

A declaração foi feita a jor-
nalistas durante o Fórum da 
Esfera Brasil, evento realizado 
em Brasília com a presença de 
autoridades e representantes do 
setor farmacêutico.

Segundo ele, “não há isola-
mento algum” no entendimen-
to que levou à determinação 
contra o ex-chefe do Palácio do 
Planalto. 

“O ministro Alexandre 
tem toda a nossa confiança e o 
nosso apoio”, iniciou. “O Brasil 
teria se tornado um pântano 
institucional não fosse a ação 
de Moraes”, disse Mendes.

A fala do magistrado ocor-
re em meio à recente aplicação 
da chamada Lei Magnitsky por 
parte do governo do presidente 
dos Estados Unidos, Donald 
Trump (Republicano), contra 
Alexandre de Moraes. A legisla-
ção, criada em 2016 nos EUA, 
busca punir violações graves 
de direitos humanos e casos de 
corrupção significativa. 

A inclusão de um indivíduo 
nessa lista implica, além da re-
vogação do visto e da proibi-
ção de entrada em território 

norte-americano, a restrição de 
transações com pessoas físicas e 
jurídicas sediadas nos país nor-
te-americano.

Gilmar criticou duramen-
te a sanção norte-americana 
afirmando que ela representa 
uma tentativa inaceitável de 
interferência externa no Judi-
ciário brasileiro. “Certamen-
te, seria inadmissível que nós, 
nas nossas pretensões comer-
ciais, aceitássemos mudanças 
de entendimento da Suprema 
Corte americana. Isso seria 
impensável. Da mesma forma, 
isso também se aplica ao Bra-
sil”, acrescentou, comentando 
as pressões dos EUA sobre o 

processo contra o ex-presi-
dente Jair Bolsonaro.

Relembre
O Escritório de Controle 

de Ativos Estrangeiros (Ofac) 
— órgão ligado ao Departa-
mento do Tesouro norte-a-
mericano — alegou na última 
quarta-feira (30), para embasar 
a penalidade, que Moraes pro-
moveu “prisões arbitrárias” e a 
“supressão da liberdade de ex-
pressão”, além de ter direciona-
do suas decisões contra figuras 
da oposição, incluindo Bolso-
naro — atualmente réu no STF 
por suposta tentativa de golpe 
de Estado após a derrota nas 

eleições de 2022.
Na terça-feira (5), um dia 

após a prisão ser decretada, o 
Escritório de Assuntos do He-
misfério Ocidental — órgão 
vinculado ao Departamento de 
Estado dos EUA — criticou du-
ramente a medida judicial bra-
sileira, alegando que a decisão 
fere a liberdade de expressão do 
ex-chefe do Executivo. A mani-
festação também incluiu amea-
ças explícitas a “todos aqueles 
que colaborarem ou facilitarem 
condutas sancionadas”.

A ordem de Moraes, por 
sua vez, foi expedida após o 
ex-presidente ter supostamen-
te descumprido restrições im-
postas anteriormente. Segun-
do o magistrado, Bolsonaro 
apareceu em vídeos transmi-
tidos por apoiadores duran-
te atos ocorridos no último 
domingo (3), o que violaria a 
proibição de uso direto ou in-
direto de redes sociais.

Jurisdição
Em entrevista ao Correio 

da Manhã, a advogado Da-
niela Poli Vlavianos, sócia do 
escritório Poli Advogados e 
Associados, explica que, do 
ponto de vista jurídico interno, 
a decisão de Moraes foi profe-
rida no exercício da jurisdição 
constitucional do STF, e, de 
acordo com ela, fundamentada 
na legislação penal e processual 
brasileira, inclusive respaldada 
pelo inquérito das fake news, 
“que tramita há anos sob relato-
ria do ministro”.

Gilmar Mendes diz que Moraes 
tem apoio da Suprema corte

Ton Molina/STF

Mendes: sem Moraes, Brasil seria “pântano institucional”
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Deputada levou neném 
para barrar retomada

Partidos buscaram saída — 
com Supremo, com tudo

Surpresa Sem acordo

Assinatura

Lá e cá

Queridinho

Condenação

Para tentar impedir a re-

tomada do plenário pelos 

seguranças, a deputada 

Julia Zanatta (PL-SC) le-

vou a filha recém-nascida 
a mesa da Câmara.

Em live feita pelo co-

lega Nikolas Ferreira (PL-

-MG), ela desafiou Motta, 
ressaltou que ele dissera 

ser contra ditaduras — 

bolsonaristas alegam que 

o STF reprime liberdades.

O deputado Reginaldo 

Lopes (PT-MG) demons-

trou confiança: às 21h, dis-

se para a coluna que a or-

dem seria restabelecida. 

À tarde, havia  no Con-

gresso a previsão de que, 

na falta de acordo, Motta 

e Alcolumbre jogariam 

com o esvaziamento do 

Congresso nos fins de se-

mana — que, por lá, cos-

tuma começar às quintas.

Partidos não alinhados 
de maneira firme nem 

com o governo nem com 

o bolsonarismo passa-

ram o dia de ontem ten-

tando uma saída para o 

impasse provocado pela 

ocupação de mesas da 

Câmara e do Senado. 

O grupo, que incluia o 

Centrão, buscava uma sa-

ída que incluísse o Supre-

mo Tribunal Federal. Mas 

a alternativa “Com o Su-

premo, com tudo”  ficou 

difícil diante de reivindi-

cações do grupo de opo-

sição, focadas no próprio 

STF. Eles querem anistia 

para golpistas, fim do foro 
privilegiado e impeach-

ment do ministro Alexan-

dre de Moraes.

A alternativa seria a 

corte amenizar restrições 

ao senador Marcos do Val 

(Podemos-ES), mas o fa-

tor Jair Bolsonaro acabou 

sendo decisivo para a in-

transigência da oposição. 

A decisão de Hugo Motta 

(Republicanos-PB), presi-

dente da Câmara, de ban-

car a abertura de sessão 

surpreendeu deputados 

de diversas tendências. 

Havia a expectativa de 

que, como o presidente 

do Senado, Davi Alcolum-

bre (União-AP), ele convo-

casse sessão remota.

A radicalização ocorrida 

com a entrada de Donald 

Trump na briga e a prisão 

de Jair Bolsonaro dificul-
tam também a aceitação, 
por bolsonaristas, de pro-

jeto de anistia que benefi-

cie apenas as pessoas que 

atuaram diretamente nos 

atos de vandalismo do 8 

de Janeiro.

Havia, entre os bolsonaris-

tas, a expectativa de que a 

41ª assinatura de abertura 
de processo de impea-

chment de Moraes fosse 
do senador Ciro Noguei-

ra  (PP-PI), ex-ministro de 

Bolsonaro. Mas ele prefe-

riu ficar fora — e tomou 
bronca pública do pastor 

Silas Malafaia.

A nota do MDB sobre a 

crise reflete bem a tenta-

tiva do grupo majoritário 

da Câmara de não fechar 
portas para ninguém. O 
texto cita que a instabi-

lidade política atrapalha 
muito, afirma que o par-
tido acredita na harmonia 
e na independência entre 

os poderes. 

Ao destacar a defesa do 

Pix pelo governo, o minis-

tro da Fazenda, Fernando 

Haddad, tratou de seguir 

o que indicam pesquisas 

encomendadas pelo Pla-

nalto. Adotado e querido 

pela população, o meio 

de pagamento fica acima 
das disputas ideológicas e 

mina o apoio a Trump.

O MDB sequer condena 

ou defende a prisão de 

Bolsonaro. Apenas não 

considera “saudável” co-

memorar a prisão de um 

ex-presidente. Uma pri-

meira versão do texto fri-

sou a necessidade de res-

peito a decisões judiciais, 

mas o partido considerou 

que isso estava implícito.

 Saulo Cruz/Agência Senado

Jonas Pereira/Agência Senado

Deputados bolsonaristas ocupam mesa da Câmara

Motta e Alcolumbre tomaram decisões diferentes
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